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1.  

COMISSAO DE PROMOCOES DE OFICIAIS

Termo de Referência 61/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
61/2025 713000-COMISSAO DE PROMOCOES DE OFICIAIS LARISSA GONCALVES DE MENEZES 18/09/2025 13:28 (v 0.9)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 10/2025 61307.000490/2025-51

1. Condições gerais da contratação

                                 TERMO DE REFERÊNCIA COMPRAS DE TIC – LEI 14.133/2021
61307.000490/2025-51                                           Processo Administrativo n° 

                        Referência: Arts. 12 a 24 da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Aquisição de materiais de informática, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante neste Termo de Referência e a descrição do objeto
constante no CATMAT, prevalecerá, sempre, a descrição deste Termo de Referência. 

ITEM

 
ESPECIFICAÇÃO CATMAT

UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1

Caixa de Som para PC

Compatível com Pc e Notebooks- 

- Tamanho do Cabo Aproximadamente 
1,2mts

- Controle de volume

- Som estéreo
- Potência: 12W

- Resposta de frequência: 160 Hz – 
20KHz

- Unidade de acionamento: 2 polegadas 
x 2

- Conectores: conector de 3,5 mm 
(áudio), USB (alimentação)

- Fornecimento de energia: USB (5V)

481781 UN 6 66,00 396,00

UASG 713000
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2

Suporte de Monitor com 1 Gaveta

- Cor: Preta;

- Dimensões: Altura: a partir de 8cm a 
10cm,
- Largura: entre 33cm a 34,5cm,
- Profundidade: entre 23,5cm a 26cm;
- Capacidade: 8 kgs e

- Material: MDF, Plástico ou chapa de 
aço

600847 UN 32 76,80 2.457,60

3

Kit Limpa tela + pano microfibra

- Modelo:    Limpa Telas
- Formato do limpador:Líquido
- Volume da unidade:120 mL
- Telas compatíveis:Celular, 
Computadores, Kit multimídia, Smart 
Watch, Tablets, Tv, monitores, óculos
- Inclui pano de limpeza:    Sim
- É antiestático:    Sim

466868 UN 7 29,99 209,93

4

Laserpoint

- Modelo: Lpt-8
- Cor: Preto
- Tipos de conexões: USB, Bluetooth
- Tipo de alimentação: Pilha
- Tipo de pilhas: AAA
- Duração da bateria: 365 h
- Distância máxima sem fio: 10 m
SO compatíveis: Windows, macOS
- Com ponteiro laser: Sim
- Inclui estojo: Não 

475604  UN 1 73,70 73,70

5

Pasta Térmica

- Cor:branca

- Tamanho:100g

- Componentes da pasta térmica 
silicone

463243 UN 2 84,70 169,40

6

Limpa Contato

- Formato do item: pulverizados

- Volume do produto: 300 Mililitros

 

614808 UN 2 22,17 44,34

7

Mouse sem fio

-Tamanho Padrão

-Sensor Led

-Conector USB -C Ligthtihing
603262 UN 10 21,95 219,50



Modelo de TR para Aquisição de Bens de TIC
Versão: jul/2023
Aprovado pela Diretoria de Gestão de Recursos de TI/SGD/MGI

3 de 13

-Conectividade sem fio

-Transferência média sustentada USB

8

Mousepad

- MOUSE PAD COM APOIO DE 
PULSO EM GEL COR PRETA
- MOUSE PAD COM APOIO DE 
PULSO EM GEL, EM GELATINA DE 
SILICONE E
POLIURETANO, REVESTIDO EM 
TECIDO LYCRA OU SIMILAR, COM
BASE ANTIDERRAPANTE, COR 
PRETA, DIMENSÕES APROXIMADAS: 
0,4 CM
(PARTE DO PULSO) X 22,5 X 25 (A X 
L X P), GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES.

 620336 UN 20 20,78 415,60

9

Fonte alimentação

- TIPO: ATX 2.0

- Potência Nominal mínimo 500W

487696 UN 3 272,25

 

816,75

 

Total 4.802,82

1.1 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

 1.2 O prazo de vigência da contratação  ocorrerá até a entrega do material, na forma do artigo105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2. Descrição da solução

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
2.1. A descrição da solução como um todo, compreende a aquisição de materiais permanentes, considerando o orçamento disponível
para a natureza desta contratação.
2.2. A aquisição objeto deste documento não requer outras contratações para sua execução, tendo em vista que, são bens de baixa
complexidade e fáceis de serem encontrados no mercado.
2.3. Considerando o exposto no item 2.1, a aquisição dos itens previstos neste termo de referência será mediante contratação direta por
dispensa de licitação, conforme previsto no art. 72 e 75 da Lei 14.133/2021.
2.4. Correrão às expensas da contratada a substituição de materiais, peças e equipamentos em desacordo com as especificações e/ou
considerados impróprios pela Assessoria;
2.5. Os itens devem possuir as especificações descritas no quadro do item 1.1.

3. Fundamentação e descrição da necessidade

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A presente contratação justifica-se visa garantir a atualização e padronização do parque computacional desta Secretaria.
3.2. O objeto da contratação está previsto no Programa de Aplicação de Recursos 2025, conforme consta das informações básicas deste
termo de referência.
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4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Requisitos de Negócio:
4.1. Cumprimento do termo de compromisso sobre as aquisições de TIC;
4.2. Assegurar que os equipamentos adquiridos possuam uma garantia on-site e suporte ao longo de sua vida útil.

Requisitos de Capacitação
4.2.1.Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização dos recursos relacionados ao objeto da
presente contratação.

Requisitos Legais
4.3. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº14.133/2021, à Instrução Normativa SGD
/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021,Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018(Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a outras legislações aplicáveis;
 

Requisitos de Manutenção
4.4. Todos os equipamentos devem possuir GARANTIA TÉCNICA do FABRICANTE por período de 12 (doze) meses, nos termos do item
deste Termo de Referência, e suporte técnico on-site em todas as localidades do país.

Requisitos Temporais
4.5. A Entrega dos equipamentos deverá ser efetivada no prazo máximo de 30 dias corridos, a contar do recebimento da Ordem de
Fornecimento de Bens (OFB), emitida pela Contratante, podendo ser prorrogada, excepcionalmente, por até igual período, desde que
justificado previamente pelo Contratado e autorizado pela Contratante;

Requisitos de Segurança e Privacidade
4.6. A solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na Política de Segurança da Informação do Contratante.

Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais
4.7. Os equipamentos devem estar aderentes às seguintes diretrizes sociais, ambientais e culturais:
4.8. A contratada deverá priorizar, para o fornecimento do objeto, a utilização de bens que sejam no todo ou em parte compostos por
materiais recicláveis, atóxicos e biodegradáveis.

Requisitos da Arquitetura Tecnológica
4.9. Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de arquitetura tecnológica  descritos no item 1.1 deste Termo de
Referência.

Requisitos de Projeto e de Implementação
4.10. Não se aplica.

Requisitos de Implantação
4.11. Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de implantação,instalação e fornecimento descritos a seguir:
4.12. O processo de entrega dos equipamentos deverá ser realizado pela CONTRATADA sob a supervisão do preposto;
4.13. A CONTRATADA deverá apresentar as declarações/certificados do FABRICANTE,comprovando que o produto possui a garantia
solicitada neste termo de referência.

Requisitos de Garantia, Manutenção e Assistência Técnica
4.14. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e suas
atualizações.
4.15. A movimentação dos equipamentos entre localidades NÃO exclui a garantia.
4.16. A garantia não será afetada caso a CONTRATANTE necessite instalar placas de rede locais, interfaces específicas para
acionamento de outros equipamentos, adicionar unidade de disco rígido bem como alterar a capacidade de memória, ressaltando-se que
a garantia desses opcionais adicionados será de total responsabilidade da CONTRATANTE.
4.17. O serviço de assistência técnica pode ser realizado mediante aplicação de  ferramentas de diagnóstico remoto, não podendo a
CONTRATADA se eximir de prestar o suporte diante da impossibilidade técnica e/ou incompatibilidade de eventuais acessos remotos em
virtude de restrições tecnológicas do ambiente do CONTRATANTE.
4.18. Nos casos em que não for possível solucionar problemas remotamente e/ou por telefone, para fins de atendimento técnico
presencial, a CONTRATADA deverá observar o cumprimento dos prazos máximos de solução estipulados neste documento, cuja
contagem se iniciará a partir do registro da solicitação do serviço de assistência técnica.
4.19. Os danos provocados por imperícia ou negligência (comprovado mau uso) dos usuários estão compreendidos na hipótese de
exclusão da garantia.
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Requisitos de Experiência Profissional
4.20. Os serviços de assistência técnica, suporte, garantia, deverão ser prestados por técnicos devidamente capacitados nos produtos em
questão, bem como com todos os recursos ferramentais necessários para a prestação dos serviços;

Requisitos de Formação da Equipe
4.21. Não serão exigidos requisitos de formação da equipe para a presente a contratação.Requisitos de Metodologia de Trabalho
4.22. O fornecimento dos equipamentos está condicionado ao recebimento pelo Contratado de Ordem de fornecimento de Bens (OFB)
emitida pela Contratante.
4.23. A OFB indicará o tipo de equipamento, a quantidade e a localidade na qual os equipamentos deverão ser entregues.
4.24. O Contratado deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências da seguinte forma: com funcionamento 24 horas por dia e
7 dias por semana de maneira eletrônica e 10 horas por dia e 5 dias por semana por via telefônica.
4.25. O andamento do fornecimento dos equipamentos deve ser acompanhado pelo Contratado, que dará ciência de eventuais
acontecimentos à Contratante.

Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade
4.26. O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação e Privacidade descritos a seguir:
4.27. Nos termos do Capítulo V (arts. 41 e 42) do Decreto n° 8.420, de 18 de março de2015, é fortemente recomendável que a
CONTRATADA possua ou desenvolva PROGRAMA DE INTEGRIDADE, que consiste num conjunto de “mecanismos e procedimentos
internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidade se na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta,
políticas e diretrizes com objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração
pública, nacional ou estrangeira.

Outros Requisitos Aplicáveis
4.28. Não se aplica.
 

Sustentabilidade
4.29. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos,
que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

4.29.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,biodegradável.
4.29.2. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível,
que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.
Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):
4.30. Não foram feitas indicações de marcas ou modelos para o objeto.
Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço
4.31. Não se aplica.
 

Da exigência de carta de solidariedade
4.32. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a
execução do contrato.
 

Subcontratação
4.33. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
 

Da verificação de amostra do objeto
4.34. Não haverá exigência de amostra.
 

Garantia da Contratação
4.35. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
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5. Papéis e responsabilidades

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES
5.1. São obrigações da CONTRATANTE:
5.1.1.nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;
5.1.2.encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios
estabelecidos no Termo de Referência;
5.1.3.receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita,conforme inspeções realizadas;
5.1.4.aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata
de Registro de Preços, quando aplicável;
5.1.5.liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;
5.1.6.comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;
5.1.7.definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do Contratado, com base em pesquisas de
mercado, quando aplicável;
5.1.8.prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos cuja
criação ou alteração seja objeto da relação contratual pertençam à Administração, incluindo a documentação, o código-fonte de
aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer.

5.2. São obrigações do CONTRATADO:
5.2.1.indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá responder pela fiel execução do contrato;
5.2.2.atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato,inerentes à execução do objeto
contratual;
5.2.3.reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais,
prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o
acompanhamento da execução do contrato pela Contratante;
5.2.4.propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo representante terá poderes para sustar o
fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;
5.2.5.manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;
5.2.6.quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados,
treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;
5.2.7.quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a execução do
contrato;
5.2.8.ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos produzidos
em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração;
5.2.9.fazer a transição contratual, com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações,
podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução do contrato, quando
for o caso;
5.3. São obrigações do órgão gerenciador do registro de preços:
5.3.1.efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;
5.3.2.conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou preços registrados;
5.3.3.definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes e não participantes, contendo:inerentes à execução do objeto
contratual;
5.2.3.reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais,
prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o
acompanhamento da execução do contrato pela Contratante;
5.2.4.propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo representante terá poderes para sustar o
fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;
5.2.5.manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;
5.2.6.quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados,
treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;
5.2.7.quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da soluçãode TIC durante a execução do
contrato;



Modelo de TR para Aquisição de Bens de TIC
Versão: jul/2023
Aprovado pela Diretoria de Gestão de Recursos de TI/SGD/MGI

7 de 13

5.2.8.ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos produzidos
em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação,os modelos de dados e as bases de dados à Administração;
5.2.9.fazer a transição contratual, com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações,
podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução do contrato, quando
for o caso;
5.3. São obrigações do órgão gerenciador do registro de preços:
5.3.1.efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;
5.3.2.conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou preços registrados;
5.3.3.definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes e não participantes, contendo:

5.3.3.1. as formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-mail, ou sistema informatizado, quando
disponível; e
5.3.3.2. definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de prazo e responsável;
5.3.4.definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, observando, dentre outros:
5.3.4.1. a definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC;
5.3.4.2. as regras para gerenciamento da fila de fornecimento da solução de TIC aos órgãos participantes e não participantes, contendo
prazos e formas de negociação e redistribuição da demanda, quando esta ultrapassar a produtividade definida ou a capacidade mínima
de fornecimento e for requerida pelo Contratado; e
5.3.4.3. as regras para a substituição da solução registrada na Ata de Registro de Preços, garantida a verificação de Amostra do Objeto,
observado o disposto no inciso III, alínea "c", item 2 deste artigo,em função de fatores supervenientes que tornem necessária e imperativa
a substituição da solução tecnológica.

Condições de Entrega

5.4. Após o aceite da Nota de Empenho pela empresa, esta deverá fornecer o material no prazo de 10 (dez) dias.

5.5. Os bens serão recebidos, em remessa única, através de nota fiscal, não admitindo entrega parcial dos bens.

5.6. O material deverá ser recebido provisoriamente pela contratante por ocasião da entrega para efeito de posterior verificação da
conformidade do material com as especificações constantes no Termo de Referência.

5.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Documento de
Formalização de Demanda e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de cinco dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas.

5.8. Os objetos desta Dispensa Eletrônica deverão ser entregues no seguinte endereço: Comissão de Promoções de Oficiais - CPO –
, Praça Barão de Ladário s/n, 3º andar. Centro, Edifício Almirante Tamandaré, Rio de Janeiro – RJ; CEP: 20.091-000 telefone (21)

2104-6374, no horário das 9h às 15h30, de segunda a sexta-feira.

É vedado o acesso ao Complexo Naval do Com1ºDN para pessoa trajando vestuário incompatível com o decoro exigido em área
militar. São exemplos de tais itens de vestuário: chinelo, roupas de banho, short, bermuda, camiseta sem manga do tipo regata,
calça rasgada, calça de moletom, bem como vestido ou saia excessivamente curta ou que exponha a região abdominal.

 

 

 

 

 

6. Modelo de execução do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Rotinas de Execução
Do Encaminhamento Formal de Demandas
6.1. O gestor do contrato emitirá a Ordem de fornecimento de bens (OFB) para a entrega dos bens desejados.
6.2. O Contratado deverá fornecer equipamentos com as mesmas configurações e quantidades definidas neste TR.
6.3. O recebimento provisório e definitivo dos bens é disciplinado em tópico próprio deste TR. Forma de execução e acompanhamento do
contrato
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Formas de transferência de conhecimento
6.6. Não será necessária transferência de conhecimento devido às características do objeto. Procedimentos de transição e finalização do
contrato
6.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto. Quantidade mínima
de bens ou serviços para comparação e controle
6.8. Cada OFB conterá a quantidade a ser fornecida, incluindo a sua localização e o prazo, conforme definições deste TR

Mecanismos formais de comunicação
6.9. São definidos como mecanismos formais de Comunicação, entre a Contratante e o
Contratado, os seguintes:
6.9.1.Ordem de Fornecimento de Bens;
6.9.2.Ata de Reunião;
6.9.3.Ofício;
6.9.4.Sistema de abertura de chamados;
6.9.5.E-mails e Cartas.
 

7. Modelo de gestão do contrato

7.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5.Presença do representante legal da contratada, que apresentará o seu preposto;
7.5.1.Entrega, por parte da Contratada, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência;
7.5.2.esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato;
7.5.3.A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do
funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como
interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e
responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento
contratual;
7.5.4.Apresentação das declarações/certificados do fabricante, comprovando que o produto ofertado
possui a garantia solicitada neste termo de referência.
Fiscalização
7.5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), nos
termos do art. 33 da IN SGD nº 94, de 2022, observando-se, em especial, as rotinas a
seguir.
Fiscalização Técnica
7.6 O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II, da INSGD nº 94, de 2022, acompanhará a
execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
7.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art.
117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
7.9.2.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do
contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
7.9.3.O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, IV).
7.9.4.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº11.246, de 2022, art. 22, V).
7.9.5.O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com
vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
Fiscalização Administrativa
7.10. O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, IV, da IN SGD nº 94, de 2022, verificará a
manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
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formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23,
I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
7.10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução
do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto
nº 11.246, de 2022, art.23, IV).
7.11. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
Gestor do Contrato
7.12. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da INSGD nº 94, de 2022, coordenará a atualização do
processo de acompanhamento ef iscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento
do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
7.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação doContratado, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
7.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
7.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
7.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
7.17. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com
vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

7.18. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, VI).
Critérios de Aceitação
7.19. A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na verificação dos critérios relacionados a seguir:
7.20. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e componentes presentes nos produtos),de
primeiro uso (sem sinais de utilização anterior), não recondicionados e em fase de comercialização normal através dos canais de venda
do fabricante no Brasil (não serão aceitos produtos end-of-life).
7.21. Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão ser compatíveis entre si, sem a utilização de
adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos
não previstos nas especificações técnicas ou, ainda, com emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o
produto ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis.
7.22. Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar instalado(s)de forma organizada e livres de pressões
ocasionados por outros componentes ou cabos,que possam causar desconexões, instabilidade, ou funcionamento inadequado.
7.23. O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em local visível, na parte externa do gabinete e na
embalagem que o contém. Esse número deverá ser identificado pelo fabricante, como válido para o produto entregue e para as condições
do mercado brasileiro no que se refere à garantia e assistência técnica no
Brasil.
7.24. Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de oxidação, danos físicos, sujeira, riscos
ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente ou acessório considerado como novos pelo fornecedor dos produtos.
7.25. Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão estar fora de linha comercial,considerando a
data de LICITAÇÃO (abertura das propostas). Os produtos devem ser fornecidos completos e prontos para a utilização, com todos os
acessórios, componentes, cabos etc.
7.26. Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar registrados para utilização do Contratante,em modo
definitivo (licenças perpétuas),legalizado, não sendo admitidas versões “shareware” ou “trial”. O modelo do produto ofertado pelo licitante
deverá estar em fase de produção pelo fabricante (no Brasil ou no exterior), sem previsão de encerramento de produção, até a data de
entrega da proposta.
7.27. A Contratante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos fornecidos ou uma amostra dos equipamentos,
atentando para a inclusão nos autos do processo administrativo de todos os documentos que evidenciem a realização dos testes de
aceitação em cada equipamento selecionado, para posterior rastreabilidade.
7.28. Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou serviços, em face da aplicação dos critérios de
aceitação, resguardando-se ao Contratante o direito de não receber o OBJETO cuja qualidade seja comprovadamente baixa ou em
desacordo com as especificações definidas neste Termo de Referência – situação em que
poderão ser aplicadas à CONTRATADA as penalidades previstas em lei, neste Termo de Referência e no CONTRATO. Quando for o
caso, a empresa será convocada a refazer todos os serviços rejeitados, sem custo adicional.
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Procedimentos de Teste e Inspeção
7.29. Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos Termos de Recebimento Provisório e
Definitivo:

Testes  Descrição dos Procedimentos

Verificação Visual Externa

Será verificado visualmente a embalagem
quanto a danos, amassados ou sinais de
manuseio inadequado.
Será verificado se não há danos visíveis nos
gabinetes dos computadores.

Contagem e Identificação 
Será verificado se o número de volumes recebidos
corresponde à quantidade especificada no
documento de entrega

Verificação de Componentes

Aleatoriamente, será aberta uma amostra de cada
tipo de volume recebido para verificação das
especificações técnicas dos componentes e demais
acessórios que compõem a solução contratada

Teste de Inicialização
A amostra será submetida a teste de inicialização
do Sistema Operacional.

Inspeção de Software e Licenças 
Será verificada a licença do sistema operacional e
demais softwares exigidos neste Termo de
Referência.

Documentação e Registro
Quaisquer defeitos encontrados serão registrados
em um documento de não conformidade e
comunicado imediatamente à CONTRATADA.

 

 

8. Do reajuste

8.1. Será adotado como índice de reajuste do Contrato o Índice de Custos de Tecnologia da Informação – ICTI. 

9. Critérios de seleção do fornecedor

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa eletrônica, na modalidade disputa, sob a forma 
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.
9.2. O regime de execução do contrato será por empreitada por preço global.
Da Aplicação da Margem de Preferência
9.3. Não será aplicada margem de preferência na presente contratação.

Exigências de habilitação
9.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: Habilitação jurídica
9.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em
todo o território nacional;
9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;
9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
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considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
9.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
9.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,
de 16 de dezembro 1971.
9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;
9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.19. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.
9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

Qualificação Técnica

9.22. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior
com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
9.22.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as
seguintes características mínimas:
9.22.1.1. O atestado de capacidade técnica deverá ser impresso em papel timbrado do emitente e conter, no mínimo, as seguintes
informações: identificação da pessoa jurídica e do responsável pela emissão do atestado; identificação do licitante, constando o seu
CNPJ e endereço completo; descrição clara dos produtos, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores,
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo, cargo/função e meios de contato. As
declarações de Pessoas Jurídicas de Direito Privado devemestar, preferencialmente, com firma reconhecida.
9.22.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados
executados de forma concomitante.
9.22.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
9.22.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando,
quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da Contratante e local em que foi
executado o objeto Contratado, dentre outros documentos.
9.22.5. A empresa deverá fornecer garantias de que os produtos são novos, não remanufaturados, e que atendam a padrões de
qualidade, eficiência energética, e outras normas estabelecidas.
9.23. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
9.23.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as
respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto
nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
9.23.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;
9.23.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
9.23.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
9.23.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
9.23.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)ata de fundação; b) estatuto social com
a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato
em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto
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da licitação;
9.23.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob
as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

 

 

10. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 4.802,82

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.802,82 (Quatro mil oitocentos e dois reais e oitenta e dois centavos), conforme 
custos unitários apostos na tabela acima

11. Adequação orçamentária

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da 
União.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
11.2.1. Gestão/Unidade: 771300
11.2.2. Fonte de Recursos: 1000000000
11.2.3. Elemento de Despesa: 339030
11.2.4. Plano Interno:G484MNI01B4
11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento

 

 

 

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ADRIANA PACHECO DOS SANTOS
Autoridade competente

 

 

 

 

 

 

LARISSA GONCALVES DE MENEZES
Responsável pela contratação direta

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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